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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Ato Administrativo 
 

Portaria e revisão de anistia política 
A 2ª Turma desproveu agravo regimental de decisão do Min. Ricardo Lewandowski, em recurso ordinário 

em mandado de segurança, do qual relator, interposto de decisão do STJ que denegara o writ lá impetrado 

em razão de direito individual líquido e certo não atingido. Na espécie, pretendia-se que não fosse 

iniciado procedimento de revisão de portarias concessivas de anistia, com as consequentes reparações 

patrimoniais. Invocava-se o postulado da segurança jurídica e que o perdão por parte do Poder Público 

seria ato eminentemente político, não suscetível de reconsideração ou revogação. Salientou-se, com base 

no princípio da autotutela da Administração, a possibilidade de revisão dos atos de anistia concedidos 

com fundamento na Lei 10.559/2002. 

RMS 31181 AgR/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 3.4.2012. (RMS-31181) 

(Informativo 660, 2ª Turma) 

 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=31181&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Concurso Público 
 

Concurso público e teste de aptidão física 
Em julgamento conjunto, a 2ª Turma denegou mandados de segurança impetrados contra ato do 

Procurador-Geral da República, que eliminara candidatos de concurso público destinado ao provimento 

de cargo de Técnico de Apoio Especializado/Segurança, do quadro do Ministério Público da União - 

MPU. Os impetrantes alegavam que foram impedidos de participar da 2ª fase do certame, denominada 

“Teste de Aptidão Física”, porquanto teriam apresentado atestados médicos genéricos, em 

desconformidade com o edital. Consignou-se que o Edital 1/2010 determinaria que os laudos médicos 

apresentados por ocasião do referido teste físico deveriam ser específicos para esse fim, bem como 

mencionar expressamente que o candidato estivesse “apto” a realizar o exame daquele concurso. 

Ademais, ressaltou-se a previsão de eliminação do certame dos que deixassem de apresentar o aludido 

atestado ou o fizessem em descompasso com o critério em comento. Destacou-se que o edital seria a lei 

do concurso e vincularia tanto a Administração Pública quanto os candidatos. Desse modo, não se 

vislumbrou ilegalidade ou abuso de poder. Por derradeiro, cassou-se a liminar anteriormente concedida no 

MS 29957/DF.  

MS 29957/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (MS-29957) 

MS 30265/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.3.2012. (MS-30265) 

(Informativo 657, 2ª Turma) 

 

Princípios da Administração Pública  
 

Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal - 3 
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, não conheceu de recurso extraordinário 

interposto de acórdão que mantivera sentença que julgara procedente pedido formulado em ação popular 

ajuizada contra prefeito, por afronta aos princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa (CF, 

art. 37, § 1º), em razão do uso de símbolo e de slogan político-pessoais nas diversas formas de 

publicidade e/ou divulgação de obras e eventos da prefeitura. O então prefeito reiterava a assertiva de 

ofensa ao art. 37, § 1º, da CF, porquanto a interpretação conferida pela Corte de origem ao referido 

dispositivo constitucional, que não mencionaria o vocábulo slogan, seria errônea ao considerar a 

utilização de símbolo — o elo de uma corrente — e o bordão “unidos seremos mais fortes” como 

conflitantes com o aludido artigo. Arguia possível a conclamação do povo por meio de palavras de ordem 

e afirmava, ainda, que o símbolo por ele utilizado fora criado por artista local e escolhido em concurso 

para dar significado à frase de exortação (slogan), não se enquadrando, pois, na vedação constitucional — 

v. Informativo 568.  

RE 281012/PI, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão, Min. Joaquim Barbosa, 

20.3.2012. (RE-281012) 
(Informativo 659, 2ª Turma) 

 

Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal - 4 
Em assentada anterior, o Min. Joaquim Barbosa, na linha da jurisprudência do STF, não conheceu 

do recurso por demandar reexame de provas. O Min. Cezar Peluso, a seu turno, acompanhou essa 

conclusão, mas por fundamento diverso. Apontou não ser hipótese de incidência do Enunciado 279 da 

Súmula do STF (“Para simples reexame de prova não cabe recurso extraordinário”), haja vista que o 

caso cuidaria de mera valoração jurídica de provas, e não de seu reexame sob aspecto factual. Explicou 

que, incontroversa a matéria de fato — o teor da expressão utilizada, a imagem constante do símbolo, a 

circunstância de terem ambos sido efetivamente usados nas publicações oficiais e em dois sentidos 

possíveis —, dever-se-ia proceder apenas à qualificação jurídica do que fora assentado nos autos, à luz do 

art. 37, § 1º, da CF. Nesse contexto, sublinhou que a vedação expressa no dispositivo não exigiria 

demonstração cabal de que a mensagem — quando disfarçada — fosse efetivamente compreendida por 

todos os cidadãos. Aduziu que a referida possibilidade de se obter essa comprovação reduziria o âmbito 

da proibição constitucional ao caso de promoção pessoal direta, ostensiva e indisfarçada. Assim, 

rememorou orientação da Corte no sentido de que relevaria estimar se a publicidade oficial apresentaria 

indiscutível possibilidade de associação indevida ao titular do cargo, o que pareceria impossível de se 

realizar na espécie.  

RE 281012/PI, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão, Min. Joaquim Barbosa, 

20.3.2012. (RE-281012) 
(Informativo 659, 2ª Turma) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=29957&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=30265&classe=MS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=281012&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=281012&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=281012&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=281012&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Art. 37, § 1º, da CF e promoção pessoal - 5 
Vencido o Min. Gilmar Mendes, relator, que provia o extraordinário a fim de julgar improcedente a 

ação popular ao fundamento de que o acórdão impugnado teria aplicado equivocadamente o disposto no 

art. 37, § 1º, da CF, violando-o. Asseverava que se trataria de valoração das provas produzidas nos autos e 

não de seu reexame. Em seguida, reputava que, da mesma forma que se poderia proceder à leitura do 

símbolo e do slogan de acordo com aquela feita pelo recorrido/autor popular, também seria perfeitamente 

possível, de maneira legítima, interpretar-se o mesmo símbolo como se um elo de corrente representasse, 

e à leitura do slogan como se diretamente relacionado à função do elo da corrente, ou seja, à união que 

leva à força. Tendo isso em conta, entendia que as provas colacionadas, por si sós, seriam insuficientes 

para caracterizar a promoção pessoal do recorrente.  

RE 281012/PI, rel. orig. Min. Gilmar Mendes, red. p/ o acórdão, Min. Joaquim Barbosa, 

20.3.2012. (RE-281012) 
(Informativo 659, 2ª Turma) 

 

Direito Constitucional 
 

Conflito Federativo 
 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 1  
Ante a peculiaridade do caso, o Plenário, por maioria, julgou improcedente pedido formulado em 

ação cível originária, proposta pela União, em 1959, na qual se pretendia a declaração de nulidade de 

contratos em que o antigo Estado do Mato Grosso outorgara a diversas empresas colonizadoras a 

concessão de terras públicas com área superior ao limite previsto na Constituição de 1946 (“Art 156  ... § 

2º - Sem prévia autorização do Senado Federal, não se fará qualquer alienação ou concessão de terras 

públicas com área superior a dez mil hectares”). Prevaleceu o voto do Min. Cezar Peluso, relator, que, ao 

sopesar os valores envolvidos no feito, declarou a subsistência e a validade dos contratos em comento 

perante a norma constitucional invocada. Consignou que não se estaria a manifestar essa validez perante 

outros vícios, como o eventual alcance de terras indígenas, latifúndios improdutivos. Nesse particular, 

expressou que, para ambas as hipóteses, a União possuiria instrumentos adequados sequer aventados 

neste processo. Ao apontar a existência de pelo menos três ações cíveis, nesta Corte, que diriam com o 

tema, sublinhou que o presente desfecho em nada interferiria na apreciação daquelas. Fixou, ainda, que 

cada parte arcasse com os honorários dos respectivos patronos.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79)  
1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 658, Plenário) 

 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 2  
Inicialmente, discorreu que a regra da limitação de áreas, para efeito de alienação e concessão de 

terras públicas, vigoraria desde a Constituição de 1934 (“Art 130 - Nenhuma concessão de terras de 

superfície, superior a dez mil hectares poderá ser feita sem que, para cada caso, preceda autorização do 

Senado Federal”). A de 1937, no art. 155, conservara esse limite, bem assim a de 1946, no § 2º do art. 

156. A limitação em si fora mantida nos estatutos ulteriores, porém a área de terra que poderia ser 

alienada ou concedida, sem prévia autorização do Senado, fora reduzida para até três mil hectares na 

Constituição de 1967 (art. 164, parágrafo único) e, na CF/88, para dois mil e quinhentos (art. 49, XVII), 

quando o controle político passara do Senado para o Congresso Nacional. Em seguida, assentou que as 

provas documentais bastariam para firmar a convicção de que se teria vulnerado o disposto no art. 156, § 

2º. Extraiu dos autos que, sem autorização do Senado: a) terras com áreas superiores ao limite imposto 

pela Constituição foram concedidas a alguns particulares; e b) contratos de colonização de áreas de 

duzentos mil hectares foram celebrados com o ente federativo e por intermédio destes cada empresa 

ficava “autorizada pelo Estado a promover a colonização, mediante povoamento das terras e venda de 

lotes a colonos”, e, ao menos em um deles, até ceder “os lotes aos seus colonos”. Em contrapartida, as 

colonizadoras deveriam prover infraestrutura básica nas terras. Também havia a previsão de o Estado do 

Mato Grosso receber certa parcela do preço, segundo tabela da data da celebração do contrato de venda 

ou de promessa de compra e venda para colonos, a título de compensação pela concessão dominial de 

suas terras devolutas. Advertiu que essas obrigações assumidas pelas empresas não se confundiriam com 

a contraprestação específica e própria do negócio jurídico de compra e venda. Evidenciou que, sob a 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=281012&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=281012&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202829
http://www.youtube.com/watch?v=or6WOTavWn8&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=u15kpV60rsc&feature=BFa&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&lf=plcp
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denominação de contratos de colonização, o Estado-membro avençara com as empresas contratos 

administrativos de concessão de domínio, os quais reclamariam observância do preceito constitucional. 

Salientou que, diversamente de outras espécies da mesma classe das chamadas concessões administrativas 

— a exemplo das concessões de uso e de direito real de uso — a de domínio seria forma de alienação de 

terras públicas com origem nas concessões de sesmarias da Coroa, hoje somente utilizada nas concessões 

de terras devolutas da União, dos Estados e dos Municípios (CF/88, art. 188, § 1º). Mencionou que, da 

leitura das cláusulas contratuais, patentearam-se duas coisas: a) as terras objeto das concessões 

caracterizar-se-iam como devolutas, porque todos os contratos de colonização teriam sido precedidos de 

decretos estaduais de reserva de terras devolutas, os quais lhes serviriam de fundamento; e b) as 

companhias obrigar-se-iam, como contraprestação, a realizar, nas áreas concedidas, diversos serviços de 

utilidade pública que à unidade federativa, sozinha, não seria possível empreender. Enfatizou que a 

Constituição compreenderia as terras devolutas nas terras públicas aludidas. Observou que, embora 

louvável a iniciativa de povoar suas terras, o erro teria sido conceder a particulares, sem prévio 

consentimento do Senado, o domínio de áreas superiores a dez mil hectares. Certificou que não constaria 

dos autos alegação nem prova de autorização do Senado para as concessões, donde configurada manifesta 

e incontroversa violação ao mandamento contido na norma especificada.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 3 
Ato contínuo, ressaltou serem extremamente consideráveis os seguintes aspectos fáticos: a) os 

contratos em questão foram pactuados há 59 anos; b) a cadeia dominial a partir daí perder-se-ia no tempo, 

abrangendo extensa área que equivaleria, aproximadamente, a 40.000 km² (corresponderia ao dobro da 

área do Estado de Sergipe); c) as concessões de domínio foram realizadas por ente federativo, o que, 

presumir-se-ia, haver despertado nos adquirentes fundada convicção da legalidade dos negócios. Aduziu 

que, assim como no direito estrangeiro, o ordenamento brasileiro reverenciaria os princípios ou 

subprincípios conexos da segurança jurídica e da proteção da confiança, sob a compreensão de que nem 

sempre se assentariam, exclusivamente, na legalidade. Isto significaria que situações de fato, ao perdurar 

significativamente no tempo — sobretudo se oriundas de atos administrativos, que guardariam presunção 

e aparência de legitimidade —, deveriam ser estimadas com cautela quanto à regularidade jurídica, até 

porque, enquanto a segurança seria fundamento quase axiomático, perceptível do ângulo geral e abstrato, 

a confiança, que diz com a subjetividade, apenas seria passível de avaliação perante a concretude das 

circunstâncias. Certificou que a fonte do princípio da proteção da confiança estaria na boa-fé do 

particular, como norma de conduta e, em consequência, na ratio da coibição do venire contra factum 

proprium, o que acarretaria a vinculação jurídica da Administração Pública às suas próprias práticas e 

ações. O Estado de Direito seria sobremodo Estado de confiança. Explicou que a boa-fé e a confiança 

dariam novo alcance e significado ao princípio tradicional da segurança jurídica — em contexto que, faz 

muito, abrangeria, em especial, as posturas e os atos administrativos, como advertiria a doutrina — 

destacando a importância decisiva da ponderação dos valores da legalidade e da segurança, como critério 

epistemológico e hermenêutico destinado a realizar, historicamente, a ideia suprema da justiça. Versou 

sobre o princípio da segurança jurídica e, inclusive, reportou-se a normas textuais de leis que disporiam 

vários aspectos de convalidação de atos praticados pela Administração Pública.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 4  
Ao tecer comentários sobre a convalidação de atos administrativos, acenou que esta, consoante a 

doutrina, não conflitaria com o princípio da legalidade. Ressurtiu que, na hipótese de a decretação de 

nulidade ser feita tardiamente — quando da inércia da administração teriam sido constituídas situações de 

fato revestidas de forte aparência de legalidade, a ponto de fazer gerar a convicção de sua legitimidade — 

seria deveras absurdo que, a pretexto da eminência do Estado, se concedesse às autoridades um poder-

dever indefinido de autotutela. Além disso, citou precedentes em que o STF reafirmaria a supremacia 

jurídico-constitucional dos princípios da segurança jurídica e da proteção da confiança legítima sobre a 

legalidade estrita, diante de prolongadas situações factuais geradas pelo comportamento da Administração 

Pública. Noticiou que alguns juristas distinguiriam, na matéria, entre convalidação e estabilização de atos 

administrativos, por entenderem que só poderiam ser convalidados os atos que admitissem repetição sem 

vício. Dessa feita, os atos inválidos, insuscetíveis de aperfeiçoamento no presente, seriam, para efeito de 

regularização, tão-só estabilizados ou consolidados. Elucidou que, a despeito de uma ou outra 

nomenclatura, esta Corte viria decidindo que, por vezes, o princípio da possibilidade ou da necessidade de 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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anulamento seria substituído pelo da impossibilidade, em homenagem à segurança jurídica, à boa-fé e à 

confiança legítima. Avaliou ser esta a resposta jurídica que conviria à espécie. Expressou não ver como 

nem onde pronunciar — meio século depois, a nulidade das concessões de domínio feitas pela indicada 

unidade da Federação a pessoas jurídicas, empresas de colonização, e físicas, colonos — sem grave 

ofensa aos princípios constitucionais e transtornos a relações de vida extremamente importantes. Expôs 

que cidades formaram-se nessas áreas concedidas, com milhares de famílias; comércio e lavoura 

expandiram-se significativamente; acessões e benfeitorias públicas e privadas foram erguidas; o Estado 

dera origem a outro, em 1979, seccionando sua área; múltiplas transmissões de domínio sucederam-se, 

sob convicção de regularidade.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 5  
Além disso, estimou ser inegável que as concessões teriam cumprido seus propósitos político-

sociais, sem que se pudesse pensar em desvio de finalidade, porquanto a colonização fora implantada no 

âmbito do programa governamental de Vargas, a denominada “Marcha para o Oeste”. O Brasil central 

era, ao tempo, composto de grandes vazios por ocupar e desbravar, e União e Estados-membros não 

detinham condições materiais de, sozinhos, realizar essa tarefa. Inferiu que os colonos, destinatários 

últimos dos lotes, confiaram no Poder Público, duplamente: no Governo Federal, que empreendia a 

política de ocupação territorial sob o modelo das concessões de domínio, intermediadas e, em boa parte, 

financiadas por empresas colonizadoras; e no então Estado do Mato Grosso, que era o concedente. 

Acentuou que, nas décadas de 60 e 70, ações governamentais, sob igual ânimo e propósito, foram aviadas 

no centro-oeste e no norte do Brasil. Por fim, nada fazia supor, objetivamente, que os títulos de 

propriedade concedidos não valessem. Atentou que efeitos indesejáveis de colonizações ocorreriam não 

apenas naquele ente político.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 6  
Com o registro de que esta decisão não refletiria em ação sob sua relatoria, a Min. Rosa Weber 

acompanhou o Presidente. O Min. Luiz Fux lembrou que haveria norma in procedendo do art. 462 do 

CPC a determinar que o juiz, ao decidir, levasse em conta o estado de fato da lide. Destacou ser a situação 

absolutamente irreversível e frisou ser esta uma ação de cognição submetida ao STF. Explicitou que o 

exame do relator, em prol da estabilidade social, influiria, também, na dignidade humana daqueles 

povoados que já estariam ali há mais de sessenta anos. Pela circunstância excepcionalíssima da causa, o 

Min. Dias Toffoli seguiu o relator, considerando ser o objeto da proposição inicial única e exclusivamente 

o descumprimento do § 2º do art. 156 da CF/46. Adotou, ainda, as razões apresentadas pela União, que 

aduzia: a) não haver discussão a respeito de seu domínio sobre parcela das terras objeto dos contratos 

combatidos; b) não constituir fundamento desta ação grave esbulho ocorrido em terra indígena; c) diferir 

o pedido veiculado nestes autos daqueles das demais ações cíveis; d) inexistir relação de prejudicialidade 

entre os feitos; e) não resultar — eventual julgamento de improcedência, baseado exclusivamente na 

regularidade dos contratos como causa de pedir — na certificação de titularidade da unidade federativa 

sobre a vasta área do Xingu; f) não afetar o desfecho da demanda o julgamento de ações em curso nesta 

Corte, bem como qualquer outra concernente a terras indígenas, ou área ambiental, no Estado do Mato 

Grosso. Agregou a isso manifestação de não servir a situação de paradigma ou de precedente para 

nenhum evento, atestando que as concessões realizar-se-iam em afronta ao preceito indicado. Discorreu a 

respeito do princípio da segurança jurídica, do longo decurso e das razões de equidade, estas em virtude 

de resultado havido em outra ação cível originária em que a União e o Estado do Mato Grosso discutiam a 

titularidade de terras. Aventou possibilidade de se suspender a tramitação dos autos para que o Congresso 

Nacional viesse a placitar a não autorização ocorrida e a ratificar os atos praticados. A Min. Cármen 

Lúcia, ao salientar a restrição das áreas indígenas e da consequência para o julgamento da ação relatada 

pela Min. Rosa Weber, subscreveu às inteiras o voto condutor.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Concessão de terras públicas e segurança jurídica - 7  
Vencidos os Ministros Ricardo Lewandowski, Ayres Britto e Marco Aurélio, que acolhiam o 

pedido. O primeiro reputava haver vício de origem absolutamente insanável. Considerava a extensão da 

área e a ausência de dados fáticos, para melhor avaliar a espécie. Ponderava que a União e os Estados do 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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Mato Grosso e do Mato Grosso do Sul saberiam definir os casos concretos. O segundo aduzia que a causa 

estaria envolta em ambiência de nebulosidade quanto: a) aos reais beneficiários das terras públicas, se 

verdadeiros colonos, se empresas, se ONGs; e b) à natureza jurídica dos atos formalmente celebrados. O 

último abordava a possibilidade de se repetir hodiernamente a situação jurídica, visto que essa regra da 

Constituição de 1946 teria sido reproduzida em textos constitucionais subsequentes. Inferia que decidir 

pela improcedência do pleito, ante a passagem do tempo, seria dar ao fato consumado envergadura a 

sobrepor-se, inclusive, à Constituição. Salientava que a ilegalidade originara, à época, a instauração de 

comissão parlamentar de inquérito. Consignava que fato consumado, para merecer agasalho, haveria de 

estar em harmonia com a Lei Maior. Rememorava que, em vista da importância da matéria, na Carta de 

1988 ter-se-ia passado a exigir a autorização do Congresso Nacional e diminuído o número de hectares. 

Observava tratar-se de concessão inicial que seria serviço público. Discernia que o ente político 

transferira domínio de áreas de forma muito extravagante, haja vista que abarcarcaria terras indígenas. 

Vislumbrava que negar a procedência do vício estimularia o desrespeito à ordem jurídica constitucional. 

Sublinhou que desdobramentos no campo social ficariam na esfera de uma política a ser implementada 

pelo Estado.  

ACO 79/MT, rel. Min. Cezar Peluso, 15.3.2012. (ACO-79) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Controle de Constitucionalidade 
 

Defensoria pública estadual e subordinação 
Por reputar caracterizada afronta ao disposto no § 2º do art. 134 da CF, incluído pela EC 45/2004, o 

Plenário julgou procedente pedido formulado em ação direta, ajuizada pelo Procurador-Geral da 

República, para declarar a inconstitucionalidade da alínea h do inciso I do art. 26 da Lei Delegada 

112/2007 e da expressão “e a Defensoria Pública” constante do art. 10 da Lei Delegada 117/2007, ambas 

do Estado de Minas Gerais [LD 112/2007: “Art. 26. Integram a Administração Direta do Poder Executivo 

do Estado, os seguintes órgãos autônomos: I - subordinados diretamente ao Governador do Estado: ... h) 

Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais”; LD 117/2007: “Art. 10. A Polícia Militar, a Polícia 

Civil, o Corpo de Bombeiros Militar e a Defensoria Pública do Estado de Minas Gerais subordinam-se 

ao Governador do Estado, integrando, para fins operacionais, a Secretaria de Estado de Defesa Social”]. 

Observou-se que, conquanto a Constituição garantisse a autonomia, os preceitos questionados 

estabeleceriam subordinação da defensoria pública estadual ao Governador daquele ente federado, sendo, 

portanto, inconstitucionais.  

ADI 3965/MG, rel. Min. Cármen Lúcia, 7.3.2012. (ADI-3965)  

1ª parte   

2ª parte  

(Informativo 657, Plenário) 

 

Defensoria pública estadual e equiparação 
O Plenário julgou procedente pleito manifestado em ação direta, proposta pelo Procurador-Geral da 

República, para declarar a inconstitucionalidade: i) do inciso VII do art. 7º; ii) do termo “Defensor Geral 

do Estado” constante do caput e do parágrafo único do art. 16; e iii) do excerto “Defensoria Pública do 

Estado” contido no § 1º do art. 17, todos da Lei 8.559/2006, do Estado do Maranhão (“Art. 7º Integram a 

Administração Direta: ... VII - Defensoria Pública do Estado - DPE; ... Art. 16. O Poder Executivo, 

exercido pelo Governador do Estado, é auxiliado pelo Secretário Chefe da Casa Civil, Procurador Geral 

do Estado, Defensor Geral do Estado, Auditor Geral do Estado, Presidente da Comissão Central de 

Licitação, Corregedor Geral do Estado, Secretários de Estado, inclusive os Extraordinários e os cargos 

equivalentes. Parágrafo único. O Secretário Chefe da Casa Civil, o Procurador Geral do Estado, o 

Defensor Geral do Estado, o Corregedor Geral do Estado, o Auditor Geral do Estado, o Presidente da 

Comissão Central de Licitação, o Chefe da Assessoria de Comunicação Social, o Chefe da Assessoria de 

Programas Especiais, o Secretário Chefe do Gabinete Militar e os Secretários de Estado Extraordinários 

são do mesmo nível hierárquico e gozam das mesmas prerrogativas e vencimentos de Secretário de 

Estado; ... Art. 17º ... § 1º Integram, ainda, a Governadoria, a Controladoria Geral do Estado, a 

Corregedoria Geral do Estado, a Comissão Central de Licitação e a Defensoria Pública do Estado”). 

Prevaleceu o voto do Min. Ricardo Lewandowski, relator, que os reputou inconstitucionais, porquanto a 

autonomia funcional, administrativa e financeira da defensoria pública estaria consignada na própria 

Constituição (CF, art. 134, § 2º). Acentuou que, tendo em conta a sistemática constitucional referente aos 

ministros de Estado, os secretários estaduais também seriam demissíveis ad nutum. Por conseguinte, o 

defensor público-geral perderia autonomia à medida que fosse equiparado a secretário de Estado-membro. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=79&classe=ACO&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3965&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202269
http://www.youtube.com/watch?v=7LQSawNeNYw&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=1&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=7dWkRRLe4VA&feature=BFa&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&lf=plpp_video
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Avaliou ter havido, na espécie, intenção de se subordinar a defensoria ao comando do governador. Por 

sua vez, o Min. Gilmar Mendes ressalvou que o fato de se outorgar status de secretário a defensor geral 

não seria, por si só, base constitutiva para declaração de inconstitucionalidade. Precedente citado: ADI 

2903/PB (DJe de 19.9.2008).  

ADI 4056/MA, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 7.3.2012. (ADI-3965)  
1ª parte   

2ª parte  

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 1 
A emissão de parecer, relativamente a medidas provisórias, por comissão mista de deputados e 

senadores antes do exame, em sessão separada, pelo plenário de cada uma das casas do Congresso 

Nacional (CF, art. 62, § 9º) configura fase de observância obrigatória no processo constitucional de 

conversão dessa espécie normativa em lei ordinária. Com base nesse entendimento e tendo em conta 

razões de segurança jurídica para a manutenção dos diplomas legais já editados com esse vício de 

tramitação, o Tribunal acolheu questão de ordem, suscitada pelo Advogado-Geral da União, para alterar o 

dispositivo do acórdão da presente ação direta apreciada em assentada anterior. Ato contínuo, em votação 

majoritária, julgou improcedente o pleito formulado, mas declarou, incidentalmente, com eficácia ex 

nunc, a inconstitucionalidade dos artigos 5º, caput, e 6º, §§ 1º e 2º, da Resolução 1/2002, do Congresso 

Nacional [“Art. 5º A Comissão terá o prazo improrrogável de 14 (quatorze) dias, contado da publicação 

da Medida Provisória no Diário Oficial da União para emitir parecer único, manifestando-se sobre a 

matéria, em itens separados, quanto aos aspectos constitucional, inclusive sobre os pressupostos de 

relevância e urgência, de mérito, de adequação financeira e orçamentária e sobre o cumprimento da 

exigência prevista no § 1º do art. 2º. ... Art. 6º A Câmara dos Deputados fará publicar em avulsos e no 

Diário da Câmara dos Deputados o parecer da Comissão Mista e, a seguir, dispensado o interstício de 

publicação, a Medida Provisória será examinada por aquela Casa, que, para concluir os seus trabalhos, 

terá até o 28º (vigésimo oitavo) dia de vigência da Medida Provisória, contado da sua publicação no 

Diário Oficial da União. § 1º Esgotado o prazo previsto no caput do art. 5º, o processo será 

encaminhado à Câmara dos Deputados, que passará a examinar a Medida Provisória. § 2º Na hipótese 

do § 1º, a Comissão Mista, se for o caso, proferirá, pelo Relator ou Relator Revisor designados, o 

parecer no plenário da Câmara dos Deputados, podendo estes, se necessário, solicitar para isso o prazo 

até a sessão ordinária seguinte”].  

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

1ª parte  

2ª parte  

1ª parte   

2ª parte  

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 2 
Tratava-se, no caso, de ação direta ajuizada, pela Associação Nacional dos Servidores do Ibama - 

Asibama nacional, contra a Lei federal 11.516/2007 — originada da Medida Provisória 366/2007 —, que 

dispõe sobre a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio; altera 

diversos diplomas legais; revoga dispositivos; e dá outras providências. Em preliminar, assentou-se a 

legitimidade ativa ad causam da requerente e destacou-se, no ponto, a importância da participação da 

sociedade civil organizada em âmbito de controle abstrato de constitucionalidade, a caracterizar 

pluralização do debate. Em seguida, reafirmou-se a sindicabilidade jurisdicional, em hipóteses 

excepcionais, dos pressupostos constitucionais de relevância e urgência necessários à edição de medidas 

provisórias. Asseverou-se que essa fiscalização deveria ser feita com parcimônia, haja vista a presença, 

consoante sublinhado pelo Min. Gilmar Mendes, de um elemento de política, a demandar verificação pelo 

próprio Poder Executivo. O Min. Ayres Britto salientou que um fato do mundo do ser, que legitimaria a 

edição da medida provisória, consubstanciaria urgência e relevância tais que o autor da norma, ao avaliar 

esse fato, não poderia aguardar o curso de um projeto de lei, mesmo classificado como urgente. Aduziu 

que, na situação em comento, esses requisitos estariam configurados, visto que, em matéria de meio 

ambiente, tenderia a concluir que tudo seria urgente e relevante pela qualificação dada pela Constituição. 

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 3  

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3965&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202270
http://www.youtube.com/watch?v=7LQSawNeNYw&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=1&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=7dWkRRLe4VA&feature=BFa&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&lf=plpp_video
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202272
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202276
http://www.youtube.com/watch?v=7LQSawNeNYw&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=1&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=7dWkRRLe4VA&feature=BFa&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&lf=plpp_video
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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A Min. Rosa Weber, por sua vez, não vislumbrou abuso na atuação do Presidente da República. A 

Min. Cármen Lúcia advertiu sobre a impossibilidade de substituição, na via judicial, do que designado 

como urgente pelo Chefe do Executivo. Também considerou que a busca da maior eficiência e eficácia na 

execução de ações de política nacional de unidades de conservação, proposição, implantação, gestão, 

proteção, fiscalização e monitoramento dessas enquadrar-se-ia na exigência constitucional. O Min. 

Ricardo Lewandowski assinalou que o STF deveria averiguar, cum grano salis, os requisitos 

legitimadores para a edição de medidas provisórias, porquanto diriam respeito à vontade política de 

caráter discricionário dos atos de governo. Na mesma linha, registrou que, no tocante ao meio ambiente, o 

tema seria sempre urgente. O Min. Marco Aurélio, consignou, outrossim, que os conceitos em tela 

possuiriam textura aberta e que, ante a degradação do meio ambiente, a disciplina de qualquer 

instrumento, visando a minimizá-la, freá-la, mostrar-se-ia relevante e urgente. O Min. Celso de Mello, de 

igual modo, ao enfatizar a exposição de motivos da norma, afirmou o atendimento dos pressupostos. De 

outro lado, os Ministros Luiz Fux, relator, e Cezar Peluso, Presidente, reputavam não atendido o requisito 

da urgência, pois as atribuições conferidas à autarquia recém-criada não teriam sido por ela 

imediatamente realizadas, mas sim pelo Ibama.  

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 4 
No que se refere à alegação de ofensa ao art. 62, § 9º, da CF, realçou-se que a comissão mista 

exigida pelo preceito fora constituída, entretanto, não houvera quórum para a votação, motivo pelo qual 

seu relator, nos termos da mencionada Resolução 1/2002, emitira parecer sobre a medida provisória 

diretamente ao plenário. Ressurtiu-se que o descumprimento desse dispositivo constitucional seria prática 

comum, a configurar, nos dizeres do Min. Gilmar Mendes, direito costumeiro inconstitucional. A Min. 

Rosa Weber ponderou que todo o regramento relativo às medidas provisórias, pela sua excepcionalidade, 

mereceria interpretação restritiva. Nesse mesmo diapasão, votaram os Ministros Ayres Britto e Cármen 

Lúcia, a qual aludiu que a espécie normativa em foco seria utilizada como expediente para a inclusão de 

matérias a ela estranhas. Acrescentou que, para a criação de autarquias, necessário lei específica, contudo, 

a transgressão ao art. 62, § 9º, da CF seria bastante para a declaração de inconstitucionalidade formal. O 

Min. Marco Aurélio dessumiu que o devido processo legislativo seria essencial à valia do ato, cujo 

defeito na tramitação contaminaria a lei de conversão.  

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 5 
Nesse contexto, o Min. Celso de Mello reputou inexistir possibilidade de substituição da vontade 

colegiada pela manifestação unipessoal de relator, normalmente vinculado à maioria dominante no 

parlamento, para que não houvesse o parecer da comissão mista. Mencionou que eventual obstrução por 

parte da minoria faria parte do processo democrático na formulação de leis e que a Constituição resolveria 

o impasse. Além disso, a competência do Presidente da República para editar medidas provisórias não 

seria afetada, dado que, diante da transitividade da norma, ela deixaria a esfera do Chefe do Executivo e 

passaria a se submeter ao controle parlamentar. Alfim, o artigo constitucional cuidaria de fase 

insuprimível do processo de conversão. O Min. Ricardo Lewandowski, a seu turno, explicitou que as 

medidas provisórias seriam instrumentos que o Poder Executivo teria, no mundo globalizado, para 

responder, com rapidez, aos desafios que surgiriam cotidianamente, em especial, em tempos de crise 

econômica. Ademais, observou que a resolução pretenderia evitar manobras que impedissem o exame das 

medidas provisórias em tempo hábil com o intuito de não perderem a eficácia, assim como envolveria 

matéria interna corporis. Arrematou inexistir óbice à fixação de prazo para o pronunciamento da 

comissão mista e acresceu que a interpretação restritiva conferida subtrairia do Presidente da República 

mecanismo para interferir na realidade social e econômica. 

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 6 
No que atine à não emissão de parecer pela comissão mista, ressaiu-se que seria temerário admitir 

que as leis derivadas de conversão de medida provisória em desrespeito ao disposto no art. 62, § 9º, da CF 

fossem expurgadas, com efeitos retroativos, do ordenamento jurídico. Em consequência, declarou-se a 

inconstitucionalidade da Lei 11.516/2007, sem pronúncia de nulidade, pelo prazo de 24 meses, a fim de 

garantir a continuidade da autarquia. Quanto à inconstitucionalidade material, o Min. Luiz Fux rechaçou a 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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assertiva de que a criação do ICMBio enfraqueceria a proteção ao meio ambiente. Concluiu que não 

caberia a esta Corte discutir a implementação de políticas públicas, seja por não dispor de conhecimento 

necessário para o sucesso de um modelo de gestão ambiental, seja por não ser a sede idealizada pela 

Constituição para o debate em torno do assunto. Em suma, ao levar em consideração os fundamentos 

expostos, o Colegiado, por maioria, na assentada de 7.3.2012, julgou parcialmente procedente o pedido 

requerido na ação direta, com modulação da eficácia, contra os votos dos Ministros Ricardo 

Lewandowski, que o reputava improcedente, e Marco Aurélio, que o acolhia na íntegra.  

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

(Informativo 657, Plenário) 

 

Parecer prévio por comissão mista e tramitação de novas medidas provisórias - 7 
Ocorre que, no dia seguinte, a Advocacia-Geral da União formulara questão de ordem no sentido de 

que o Supremo estabelecesse prazo de sorte a permitir que o Congresso Nacional adaptasse o processo 

legislativo de tramitação das medidas provisórias à nova decisão, haja vista o elevado número de medidas 

provisórias convertidas em lei. Acatou-se sugestão do relator segundo a qual a orientação fixada pelo 

Tribunal deveria ser aplicada, de imediato, às novas medidas provisórias, com ressalva das que já 

tramitaram e das que estariam em curso. Destacou-se despicienda a outorga do lapso solicitado pela 

AGU, pois esta Corte teria sinalizado, incidentalmente, a inconstitucionalidade dos preceitos da 

Resolução 1/2002, que autorizariam a atuação monocrática do relator da comissão mista. O Presidente 

acenou que, doravante, a Casa Legislativa teria liberdade para obedecer ao art. 62, § 9º, da CF, sem a 

observância daquele diploma, o qual não mais vigeria. Diante disso, o Min. Gilmar Mendes propugnou 

pela mudança da proclamação do resultado do julgamento, com a improcedência do pleito, uma vez que 

se estaria assentando a inconstitucionalidade a partir de momento futuro. A Min. Cármen Lúcia ressaltou 

que a solução proposta valeria para os Poderes Judiciário e Legislativo e que, dessa forma, manter-se-ia o 

ICMBio sem a necessidade da convalidação fixada na assentada anterior. Vencidos o Presidente e o Min. 

Marco Aurélio, que julgavam procedente a pretensão pelos motivos expostos.  

ADI 4029/DF, rel. Min. Luiz Fux, 7 e 8.3.2012. (ADI-4029) 

(Informativo 657, Plenário) 

 

Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados pela OAB-SC - 1 
O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em duas ações diretas, ajuizadas pela 

Associação Nacional dos Defensores Públicos da União - ANDPU e pela Associação Nacional dos 

Defensores Públicos - Anadep, para declarar, com eficácia diferida a partir de doze meses, a contar desta 

data, a inconstitucionalidade do art. 104 da Constituição do Estado de Santa Catarina e da Lei 

Complementar 155/97 dessa mesma unidade federada. Os dispositivos questionados autorizam e regulam 

a prestação de serviços de assistência judiciária pela seccional local da Ordem dos Advogados do Brasil - 

OAB, em substituição à defensoria pública. De início, em votação majoritária, rejeitou-se a preliminar de 

ilegitimidade ativa da primeira requerente. Aduziu-se que a propositura ulterior de ação direta pela 

Anadep supriria a alegada deficiência. Destacou-se que a Corte possuiria jurisprudência no sentido de que 

a ANDPU atenderia ao requisito da pertinência temática na defesa da instituição defensoria pública. 

Ademais, realçou-se que a Defensoria Pública da União preencheria a ausência de defensoria pública 

estadual nas localidades em que ainda não implementada. Vencido o Min. Marco Aurélio, que assentava a 

extinção do processo alusivo à ANDPU, porquanto se discutiria a criação desse órgão em âmbito 

estadual.  

ADI 3892/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-3892)  

ADI 4270/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-4270)  
1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 658, Plenário) 

 

Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados pela OAB-SC - 2 
No mérito, observou-se o fato de a lei complementar adversada resultar de iniciativa do Poder 

Legislativo, o que seria suficiente para a declaração de inconstitucionalidade formal, tendo em conta a 

regra constante do art. 61, § 1º, II, d, da CF (“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias 

cabe ... § 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: ... II – disponham sobre: 

... d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como normas gerais 

para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e 

dos Territórios”) e o princípio da simetria. Acrescentou-se que os dispositivos em comento também 

violariam os artigos 5º, LXXIV, e 134, caput — este último em sua redação original —, ambos da CF. 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4029&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3892&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202828
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4270&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.youtube.com/watch?v=or6WOTavWn8&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=u15kpV60rsc&feature=BFa&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&lf=plcp


 11 

Consignou-se que possíveis dúvidas a respeito do atendimento ao comando constitucional teriam sido 

esclarecidas pela LC 80/94, que disporia sobre normas gerais obrigatórias para a organização da 

defensoria pública pelos Estados-membros. Asseverou-se, ainda, que o modelo catarinense não se 

utilizaria de parceria da OAB como forma de suplementar a defensoria pública ou suprir eventuais 

carências desta, mas, naquele ente federativo, a seccional supostamente cumpriria o papel designado à 

defensoria — lá inexistente —, ao indicar advogados dativos. Enfatizou-se que o constituinte originário 

não teria se limitado a fazer mera exortação genérica quanto ao dever de prestar assistência judiciária, 

porém descrevera, inclusive, a forma a ser adotada na execução deste serviço, sem dar margem a qualquer 

liberdade por parte do legislador estadual.  

ADI 3892/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-3892) 

ADI 4270/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-4270) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Defensoria pública estadual e exercício por advogados cadastrados pela OAB-SC - 3 
O Min. Celso de Mello registrou que o Estado de Santa Catarina incorreria em dupla 

inconstitucionalidade: por ação — ao estabelecer essa regra na sua Constituição e ao editar legislação 

destinada a complementá-la —; e, por inércia — uma vez que decorridos mais de 22 anos sem que criada 

a defensoria pública naquela localidade. Por outro lado, no que concerne ao art. 27 da Lei 9.868/99, o 

Min. Ricardo Lewandowski explicitou que o STF não obrigaria que a entidade federativa legislasse, e sim 

modularia temporalmente, pro futuro, a presente decisão. Vencido, no ponto, o Min. Marco Aurélio, que 

pronunciava a inconstitucionalidade com eficácia ex tunc.  

ADI 3892/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-3892) 

ADI 4270/SC, rel. Min. Joaquim Barbosa, 14.3.2012 (ADI-4270)  
(Informativo 658, Plenário) 

 

Composição do TCE paulista - 1 
O Plenário, por maioria, assentou, em ação direta ajuizada pelo Procurador-Geral da República, a 

constitucionalidade do caput do art. 7º do ADCT da Constituição do Estado de São Paulo (“Artigo 7º - As 

quatro primeiras vagas de Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, ocorridas a partir da data da 

publicação desta Constituição, serão preenchidas na conformidade do disposto no art. 31, § 2º, item 2, 

desta Constituição. Parágrafo único - Após o preenchimento das vagas, na forma prevista neste artigo, 

serão obedecidos o critério e a ordem fixados pelo art. 31, §§ 1º e 2º, desta Constituição”). Conferiu-se, 

ainda, interpretação conforme a Constituição ao parágrafo único do referido preceito, para estabelecer 

que, após a formação completa do tribunal de contas paulista — com o preenchimento das quatro vagas 

pela assembleia legislativa —, as outras três vagas da cota do governador deveriam ser ocupadas da 

seguinte forma: a) as duas primeiras, respectivamente, por auditores e membros do Ministério Público 

junto ao tribunal de contas; e b) a última, por livre escolha do Chefe do Poder Executivo estadual. 

Salientou-se, de início, que, à época em que promulgada a Constituição do Estado de São Paulo (1989), a 

corte de contas da localidade era formada exclusivamente por conselheiros indicados pelo governador. 

Contudo, de acordo com o novo modelo constitucional, esse órgão deveria ser composto por quatro 

conselheiros escolhidos pelo Poder Legislativo e por outros três indicados pelo Chefe do Poder Executivo 

estadual.  

ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374)  

1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 659, Plenário) 

 

Composição do TCE paulista - 2 
Desse modo, para a adequação aos ditames exigíveis, impor-se-ia, de um lado, a precedência da 

assembleia legislativa nas quatro primeiras escolhas e, de outro, a destinação das duas primeiras vagas da 

cota do Chefe do Executivo aos quadros técnicos de auditores e membros do parquet junto ao tribunal de 

contas e a última, de livre apontamento por aquela autoridade. Com o fito de que fosse atendida essa 

proporcionalidade, o Supremo deferira, em 1990, medida cautelar a fim de suspender a vigência do art. 7º 

do ADCT paulista, até o julgamento final da presente ação. No mês seguinte, também concedera medida 

análoga para suspender os efeitos do item 1 do § 2º do art. 31 da Constituição paulista, sendo o mérito 

julgado em 2005 (ADI 397/SP, DJU de 9.12.2005), quando declarada a inconstitucionalidade dos itens 1 

e 3 do § 2º do art. 31 do mencionado diploma (“Art. 31... § 2º - Os Conselheiros do Tribunal serão 

escolhidos: 1 - dois, pelo Governador de Estado com aprovação da Assembléia Legislativa, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3892&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4270&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3892&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=4270&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=374&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=203389
http://www.youtube.com/watch?v=XRcZw5FaBFI&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=1&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=qUbK7SJ6mco&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=2&feature=plpp_video
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alternadamente entre os substitutos de Conselheiros e membros da Procuradoria da Fazenda do Estado 

junto ao Tribunal, indicados por este, em lista tríplice, segundo critérios de antiguidade e merecimento; 

... 3 - o último, uma vez pelo Governador de Estado, e duas vezes pela Assembléia Legislativa, alternada 

e sucessivamente”).  

ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374) 

(Informativo 659, Plenário) 

 

Composição do TCE paulista - 3 
Tendo em conta a jurisprudência do STF, bem como o decurso do tempo, considerou-se necessário 

o exame da atual composição do tribunal de contas em comento. Aludiu-se que: a) a primeira vaga fora 

preenchida por indicação do governador, antes de 1988; b) as vagas 2, 3, 4, 5 e 7, por conselheiros 

escolhidos pela assembleia legislativa, respectivamente, em dezembro de 1990, maio de 1991, março de 

1993, novembro de 1993 e abril de 1997; e c) a vaga 6, novamente por livre critério do governador, em 

abril de 1994. Ressaltou-se que, até hoje, não haveria nenhum conselheiro escolhido dentre auditores e 

membros do Ministério Público de Contas. Asseverou-se, outrossim, que as regras contidas nos artigos 

73, § 2º, e 75, ambos da CF, seriam de observância obrigatória pelos Estados-membros, ante o princípio 

da simetria. Entretanto, destacou-se, por oportuno, que, na ocasião das duas últimas nomeações, não havia 

sido criado o quadro de auditor do tribunal de contas — surgido em 2005 —, tampouco implementado o 

parquet no âmbito da corte de contas paulista — instituído com a Lei 1.110/2010, cujo concurso público 

para provimento de cargos fora finalizado em fevereiro de 2012. Ocorre que, nesse ínterim, a vaga 4 

estaria em aberto, haja vista a aposentadoria do conselheiro que a ocupava. Concluiu-se que essa vaga 

decorrente da aposentação deveria ser, necessariamente, preenchida por auditor da corte de contas, 

indicado pelo governador e que a vaga 6 corresponderia à classe de membro do Ministério Público de 

Contas, a qual deverá ser ocupada por integrante daquela instituição, se em aberto. No ponto, assinalou-se 

que o atual ocupante da vaga 6 seria membro do parquet paulista e que, à falta do Ministério Público 

especial, sua indicação teria ocorrido nessa qualidade. Por fim, afirmou-se que o governador somente 

poderia indicar conselheiro de sua livre escolha, na hipótese de vagar o cargo ocupado pelo conselheiro 

nomeado antes do advento da CF/88, assim como a assembleia legislativa, no caso de vacância das vagas 

2, 3, 5 e 7.  

ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374) 
(Informativo 659, Plenário) 

 

Composição do TCE paulista - 4 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Cármen Lúcia, que reputavam o pleito procedente na sua 

integralidade. Realçavam que o pronunciamento desta Corte teria sido desrespeitado, visto que as 

nomeações para o tribunal de contas paulista seguiram, não a Constituição Federal, mas norma transitória 

que indicava o preenchimento das vagas pela assembleia legislativa, sem a participação do Poder 

Executivo. O primeiro advertia a respeito dos riscos de se mitigar aquela decisão e placitar-se o que 

realizado de modo conflitante com aquela manifestação e também com a Constituição. Esta última 

enfatizava que, embora não amadurecida a jurisprudência do Supremo em 1990, a questão já estaria 

sumulada desde 2003, com a edição do Verbete 653 (“No Tribunal de Contas estadual, composto por sete 

conselheiros, quatro devem ser escolhidos pela Assembléia Legislativa e três pelo Chefe do Poder 

Executivo estadual, cabendo a este indicar um dentre auditores e outro dentre membros do Ministério 

Público, e um terceiro à sua livre escolha”). Ademais, não entendia razoável supor que o último 

conselheiro indicado desconhecesse o risco de sua nomeação, diante da liminar concedida.  

ADI 374/DF, rel. Min. Dias Toffoli, 22.3.2012. (ADI-374) 
(Informativo 659, Plenário) 

 

Intervenção Federal  
 

Intervenção federal no Estado do Rio Grande do Sul e precatórios - 1 
A atuação estatal voluntária e dolosa com objetivo de descumprir decisão judicial transitada em 

julgado constitui pressuposto indispensável ao acolhimento de pleito de intervenção federal. Ao reafirmar 

essa orientação, o Plenário, por maioria, julgou improcedentes pedidos de representação interventiva no 

Estado do Rio Grande do Sul, formulados ante a ausência de pagamento de valores requisitados em 

precatórios. De início, rememorou-se que a finalidade do instrumento em tela seria proteger a estrutura 

constitucional federativa contra atos destrutivos de unidades federadas. Aludiu-se que a legitimidade 

jurídico-política do feito sustentar-se-ia na ideia de que a autonomia se contraporia à autossuficiência 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=374&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=374&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=374&classe=ADI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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desmedida. Nesse sentido, a representação interventiva também consubstanciaria meio contra abuso de 

poder e ilegalidade. Asseverou-se que somente fatos de indisfarçável gravidade justificariam essa medida 

extrema. No ponto, entendeu-se que as dificuldades financeiras enfrentadas pela Administração Pública 

do respectivo ente impediriam, temporariamente, a quitação imediata da totalidade de suas dívidas. 

Assim, reputou-se não configurada intenção estatal de se esquivar ao pagamento dos débitos decorrentes 

de precatórios judiciais, mas atuação definida pelos limites do possível, com o fito de solucionar a 

questão.  

IF 5101/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5101)  

IF 5105/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5105) 

IF 5106/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5106) 

IF 5114/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5114) 

1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 660, Plenário) 

 

Intervenção federal no Estado do Rio Grande do Sul e precatórios - 2 
O Min. Gilmar Mendes acresceu que o simples cumprimento dos precatórios, sem o devido 

parcelamento, poderia comprometer atividades básicas do Estado. Apontou que, apesar de não ser a 

solução ideal, o pagamento em prestações decorreria do processo de estabilização financeira, verificado a 

partir do Plano Real. Assim, considerou conveniente a medida tomada pelo Conselho Nacional de Justiça 

- CNJ no sentido de fiscalizar o adimplemento de precatórios de forma parcelada, a fim de que fosse 

realizado efetivamente. Nesse contexto, o Min. Ayres Britto destacou que o julgamento das ações diretas 

de inconstitucionalidade 4425/DF, 4357/DF, 4372/DF e 4400/DF — em que se questiona a 

constitucionalidade da EC 62/2009, que alterou o art. 100 da CF e acrescentou o art. 97 ao ADCT, 

“instituindo regime especial de pagamento de precatórios pelos Estados, Distrito Federal e Municípios” 

— ainda não teria sido concluído, o que também indicaria a improcedência do pedido de intervenção. O 

Min. Ricardo Lewandowski sublinhou que o orçamento dos estados-membros e dos municípios seria 

limitado, de sorte que eventual interventor nomeado sofreria as mesmas restrições a que estaria sujeito o 

Chefe do Poder Executivo. O Min. Celso de Mello reportou-se ao que decidido nas Intervenções Federais 

2915/SP (DJU de 28.11.2003) e 2953/SP (DJU de 5.12.2003). Lembrou que não bastaria à entidade 

estatal alegar genericamente sua incapacidade financeira de honrar suas dívidas fundadas em título 

judicial transitado em julgado. Explicou que, na oportunidade, o Estado do Rio Grande do Sul teria 

apresentado plano detalhado com cronograma para cumprimento de obrigações judiciais. Assim, 

considerou demonstrado o comprometimento da unidade federativa com a satisfação dos débitos 

derivados de provimento judicial em razão do nítido incremento da disponibilidade de receitas públicas 

para quitação de precatórios. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava procedente o pedido de 

intervenção federal. Frisava inexistir na Constituição a necessidade de demonstração de dolo estatal em 

relação ao inadimplemento. Outros precedentes citados: IF 506 AgR/SP (DJU de 25.6.2004); IF 5050 

AgR/SP (DJe de 25.4.2008).  

IF 5101/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5101)  

IF 5105/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5105) 

IF 5106/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5106) 

IF 5114/RS, rel. Min. Cezar Peluso, 28.3.2012. (IF-5114) 

(Informativo 660, Plenário) 

 

Magistratura  
 

Juiz aposentado: vitaliciedade e prerrogativa de foro - 5 
O foro especial por prerrogativa de função não se estende a magistrados aposentados. Essa a 

conclusão do Plenário ao, por maioria, negar provimento a recurso extraordinário, afetado ao Pleno pela 

1ª Turma, no qual desembargador aposentado insurgia-se contra decisão da Corte Especial do STJ, que 

declinara de sua competência para julgar ação penal contra ele instaurada, pois não teria direito à referida 

prerrogativa pelo encerramento definitivo da função — v. Informativos 485, 495 e 585. Aduziu-se que a 

pretensão do recorrente esbarraria em orientação jurisprudencial fixada pelo Supremo no sentido de que: 

a) o foro especial por prerrogativa de função teria por objetivo o resguardo da função pública; b) o 

magistrado, no exercício do ofício judicante, gozaria da prerrogativa de foro especial, garantia voltada 

não à pessoa do juiz, mas aos jurisdicionados; e c) o foro especial, ante a inexistência do exercício da 

função, não deveria perdurar, haja vista que a proteção dos jurisdicionados, nesse caso, não seria mais 

necessária. Ressaltou-se, ainda, que o provimento vitalício seria o ato que garantiria a permanência do 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5101&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=203914
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5105&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5106&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5114&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.youtube.com/watch?v=mOUe2zxKLh0&list=PLDFDC6238A9B0CD36&index=133&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=zMzA0XZC7Ns&list=PLDFDC6238A9B0CD36&index=134&feature=plpp_video
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5101&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5105&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5106&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=5114&classe=IF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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servidor no cargo, aplicando-se apenas aos integrantes das fileiras ativas da carreira pública. Consignou-

se não haver se falar em parcialidade do magistrado de 1ª instância para o julgamento do feito, porquanto 

a lei processual preveria o uso de exceções capazes de afastar essa situação. Enfatizou-se, também, 

cuidar-se de matéria de direito estrito que teria por destinatários aqueles que se encontrassem in officio, de 

modo a não alcançar os que não mais detivessem titularidades funcionais no aparelho de Estado. 

Assinalou-se, outrossim, que essa prerrogativa seria estabelecida ratione muneris e destinar-se-ia a 

compor o estatuto jurídico de determinados agentes públicos enquanto ostentassem essa particular 

condição funcional.  

RE 549560/CE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.3.2012. (RE-549560)  
1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 659, Plenário) 

 

Juiz aposentado: vitaliciedade e prerrogativa de foro - 6 
Vencidos os Ministros Menezes Direito, Eros Grau, Gilmar Mendes e Cezar Peluso, Presidente, que 

davam provimento ao recurso. O primeiro, na ocasião, ao salientar a vitaliciedade do magistrado, 

afirmava que se este, sob qualquer situação, em qualquer instância, exercesse atividade judicante, teria de 

possuir, até por princípio de responsabilidade do sistema constitucional, a proteção que a Constituição lhe 

asseguraria (CF, art. 95, I). Mencionava, ademais, dispositivo constante do Estatuto de Roma, que 

aprovou o Estatuto do Tribunal Penal Internacional, integrado pela adesão brasileira e relativo à garantia 

dos juízes que dele fizessem parte (“Artigo 48º... 2 - Os juízes, o procurador, os procuradores-adjuntos e 

o secretário gozarão, no exercício das suas funções ou em relação a estas, dos mesmos privilégios e 

imunidades reconhecidos aos chefes das missões diplomáticas, continuando a usufruir de absoluta 

imunidade judicial relativamente às suas declarações, orais ou escritas, e aos atos que pratiquem no 

desempenho de funções oficiais após o termo do respectivo mandato”). O segundo, por sua vez, 

reconhecia que, relativamente aos magistrados, a prerrogativa seria do cargo, vitalício, que pereceria 

unicamente em virtude de sentença judicial transitada em julgado. O terceiro afastava a assertiva de 

tratar-se de privilégio e destacava a importância da manutenção da prerrogativa, tendo em conta a 

presunção de que órgãos com dada estatura e formação estariam menos suscetíveis a eventuais 

populismos judiciais que pudessem afetar a própria imparcialidade, a exemplo de corregedores virem a 

ser julgados pelos respectivos tribunais. O Presidente adotava posição intermediária, por reconhecer a 

subsistência da prerrogativa quando dissesse respeito a atos praticados no exercício da função e em 

virtude desta, o que ocorreria na espécie. Alguns precedentes citados: HC 80717/SP (DJU de 5.3.2001); 

Inq 687 QO/SP (DJU de 9.11.2001); RE 291485/RJ (DJU de 23.4.2003). 

RE 549560/CE, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.3.2012. (RE-549560) 
(Informativo 659, Plenário) 

 

Juiz aposentado: vitaliciedade e prerrogativa de foro - 7 
Ao aplicar os fundamentos acima expendidos, o Plenário, em votação majoritária, negou provimento a 

recurso extraordinário em que se questionava situação análoga, vencidos os Ministros Dias Toffoli, 

Gilmar Mendes e Cezar Peluso, Presidente.  

RE 546609/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 22.3.2012. (RE-549560)  

1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 659, Plenário) 

 

Antiguidade e norma aplicável - 1 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em mandado de segurança no qual se pleiteava 

aplicação da regra vigente à data do julgamento de recurso administrativo para definição de antiguidade 

de juízes no âmbito do TRT. No caso, o recorrente e a recorrida tomaram posse no cargo e entraram em 

exercício na mesma data. Contavam, ainda, com igual tempo nas classes de juiz do trabalho substituto e 

de titular de vara, bem como do total prestado à magistratura. O recorrente, entretanto, figurara em 

diversas listas de antiguidade como mais antigo que a recorrida. Ela, então, ingressara com pedido de 

retificação das referidas listas, por estarem invertidas, uma vez que lograra melhor posição no concurso 

público para ingresso no cargo de juiz substituto do trabalho e, com base no art. 7º do Regimento Interno 

do TRT, deveria ser reconhecida como mais antiga (“A antiguidade dos Juízes, para colocação nas 

sessões do Tribunal, distribuição de serviço, substituições e quaisquer outros efeitos, conta-se do efetivo 

exercício, prevalecendo, em igualdade de condições: I - a data da posse; II - a data da nomeação; III - a 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=549560&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=203390
http://www.youtube.com/watch?v=XRcZw5FaBFI&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=1&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=qUbK7SJ6mco&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=2&feature=plpp_video
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=549560&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=549560&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=203390
http://www.youtube.com/watch?v=XRcZw5FaBFI&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=1&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=qUbK7SJ6mco&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=2&feature=plpp_video
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colocação anterior na classe de onde se deu a promoção, ou a ordem de classificação em concurso; IV - 

a idade”).  

RMS 26079/SC, rel. Min. Luiz Fux, 27.3.2012. (RMS-26079) 

(Informativo 660, 1ª Turma) 

 

Antiguidade e norma aplicável - 2 
O TST, ao julgar o recurso administrativo, determinara a correção da mencionada lista. O recorrente 

sustentava que aquela Corte deveria, de ofício, ter observado a nova redação do preceito, cujo critério de 

desempate beneficiar-lhe-ia (“A antiguidade dos Juízes titulares de Vara de Trabalho e do Tribunal 

Regional do Trabalho será determinada, sucessivamente: I - pela data do exercício; II - pela data da 

nomeação; IV - pela ordem cronológica de abertura da vaga ocupada. Parágrafo único: Os critérios 

estabelecidos nesse artigo referem-se à nova classe”). Reputou-se que, com fundamento no princípio 

tempus regit actum, a norma vigente ao tempo da posse dos interessados deveria prevalecer no critério de 

desempate, sob pena de gerar insegurança jurídica ao subordinar a lista de antiguidade a critério 

introduzido por alterações no Regimento Interno.  

RMS 26079/SC, rel. Min. Luiz Fux, 27.3.2012. (RMS-26079) 

(Informativo 660, 1ª Turma) 

 

Representação de Inconstitucionalidade 
 

Representação de inconstitucionalidade e vício de iniciativa 
É inconstitucional a Lei 4.525/2005 do Estado do Rio de Janeiro, a qual torna obrigatória a 

gratuidade do serviço de teleatendimento realizado por entidades públicas e privadas ao consumidor no 

âmbito da respectiva unidade federativa e dá outras providências. Com base nesse entendimento, a 1ª 

Turma, por maioria, após converter embargos de declaração em agravo regimental e desprovê-lo, 

manteve decisão monocrática do Min. Dias Toffoli, que negara seguimento a agravo de instrumento, do 

qual relator, ao assentar vício de iniciativa do diploma normativo adversado. Na espécie, a decisão 

singular entendera que, nos termos de jurisprudência da Corte, padeceria de inconstitucionalidade formal 

a lei resultante de iniciativa parlamentar que dispusesse sobre atribuições de órgãos públicos, matéria 

afeta ao Chefe do Poder Executivo. Vencido o Min. Marco Aurélio, que apontava a necessidade de 

submissão da questão ao Plenário, tendo em vista que somente este órgão poderia examinar processos que 

tratassem de conflito de lei com a Constituição.  

AI 643926 ED/RJ, rel. Min. Dias Toffoli, 13.3.2012. (AI-643926) 
(Informativo 658, 1ª Turma) 

 

DIREITO PENAL 
 

Extinção da Punibilidade 
 

Prescrição em perspectiva e pena máxima cominada em abstrato 
Por reputar ausente omissão, contradição ou obscuridade, o Plenário rejeitou embargos de 

declaração opostos de decisão que rejeitara os primeiros embargos — opostos de recebimento de 

denúncia —, porque protelatórios, mas concedeu, de ofício, habeas corpus para declarar extinta a 

punibilidade do embargante, com fundamento na prescrição da pretensão punitiva. A defesa sustentava a 

ocorrência da aludida causa de extinção da punibilidade, haja vista que o denunciado completara setenta 

anos de idade após o recebimento da inicial acusatória, o que reduziria o prazo prescricional à metade, 

nos termos do art. 115 do CP. Considerou-se transcorridos mais de dez anos entre a data do fato e o 

recebimento da exordial, de maneira que sequer a aplicação da pena máxima de cinco anos, cominada ao 

crime de apropriação indébita previdenciária (CP, art. 168-A), imputado ao parlamentar denunciado, 

impediria a extinção da punibilidade pela prescrição. Frisou-se que, na concreta situação dos autos, o 

acusado teria direito à redução do prazo prescricional pela metade, de forma que, tendo em conta a 

referida pena máxima, a prescrição de doze anos (CP, art. 109, III) operar-se-ia em seis. Assim, 

constatou-se, nos termos da antiga redação do art.110, § 2º, do CP, a ocorrência da prescrição retroativa. 

Aduziu-se que a jurisprudência da Corte rejeitaria a possibilidade de reconhecimento da prescrição 

retroativa antecipada (“prescrição em perspectiva”). Consignou-se que o repúdio do STF à prescrição em 

perspectiva teria base na possibilidade de aditamento à denúncia e de descoberta de novos fatos aptos a 

alterar a capitulação jurídica da conduta. Por outro lado, anotou-se que, no caso, o órgão acusatório não 

sinalizara, em nenhum momento, essa hipótese. Ao contrário, opinara pelo reconhecimento da extinção da 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26079&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=26079&classe=RMS&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=643926&classe=AI&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva. Precedente citado:AP 379 QO/PB (DJU de 

25.8.2006). 

Inq 2584 ED-ED/SP, rel. Min. Ayres Britto, 1º.3.2012. (Inq-2584)  

1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 656, Plenário) 

 

Retratação e crime de calúnia 
A 2ª Turma indeferiu habeas corpus em que alegada ausência de justa causa para a ação penal em 

virtude de retratação por parte do acusado, nos termos do art. 143 do CP. Na espécie, o paciente fora 

denunciado pela suposta prática do crime de calúnia (CP, art. 138), com a causa de aumento de pena 

prevista no art. 141, II, do CP (“contra funcionário público, no exercício das funções”), porquanto 

imputara a magistrado o delito de advocacia administrativa ao deferir reiterados pedidos de dilação de 

prazo à parte contrária. Salientou-se que a retratação seria aceitável nos crimes contra a honra praticados 

em desfavor de servidor ou agentes públicos, pois a lei penal preferiria que o ofensor desmentisse o fato 

calunioso ou difamatório atribuído à vítima à sua condenação. Porém, reputou-se que, no caso, não 

houvera a retratação, uma vez que o paciente apenas tentara justificar o seu ato como reação, como 

rebeldia momentânea, ao mesmo tempo em que negara ter-se referido ao juiz em particular.  

HC 107206/RS, rel. Min.Gilmar Mendes, 6.3.2012. (HC-107206) 
(Informativo 657, 2ª Turma) 

 

Nexo Causal 
 

Dano ambiental e nexo de causalidade  
Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma, por maioria, deferiu habeas corpus para determinar o 

trancamento de ação penal ajuizada contra proprietário de área localizada em parque estadual, denunciado 

por crime contra o meio ambiente. Na espécie, conforme escritura de compra e venda, o paciente 

adquirira gleba de terra na região e, no contrato estaria previsto o direito de os proprietários anteriores 

procederem à colheita do que fora por eles plantado. Ao verificar desmatamento naquela área de plantio, 

a fiscalização ambiental lavrara boletins de ocorrência que culminaram em ação civil pública contra o 

paciente pelos crimes dos artigos 38, 39, 40 e 48 da Lei 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais). No STJ, 

reconhecera-se excesso acusatório com parcial concessão da ordem e delimitara-se a imputação ao crime 

do art. 40 da Lei 9.605/98. Ressaltou-se não ser possível que intervenções legislativas apanhassem 

realidades constituídas e as transformassem em práticas ilícitas. Asseverou-se que: a) o mencionado 

parque ambiental fora criado em data posterior à aquisição da propriedade; b) o plantio de mandioca seria 

preexistente à aquisição da propriedade; c) o paciente substituíra o mandiocal por gramíneas; d) o dano 

não adviera do plantio de gramíneas, mas da supressão da vegetação para o plantio daqueles tubérculos; e 

e) a área em questão seria pouco significativa. Destacou-se que, por restringir-se a imputação ao delito de 

dano, não se verificaria nexo de causalidade entre a conduta imputada ao paciente e o malefício ambiental 

por ele supostamente causado. Frisou-se que o laudo técnico apontara para a regeneração natural da área, 

com indicação de medidas simples para o afastamento do dano, que poderiam ser obtidas pelas vias 

administrativas e cíveis. Reajustou o voto o Min. Ayres Britto, relator. Vencida a Min. Ellen Gracie, que 

denegava a ordem.  

HC 95154/SP, rel. Min. Ayres Britto, 27.3.2012. (HC-95154) 

(Informativo 660, 2ª Turma) 

 

Penas 
 

Tráfico internacional de drogas: “mula” e organização criminosa 
A 2ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus impetrado em favor de condenado pela prática do 

crime de tráfico internacional de drogas (Lei 11.343/2006, art. 33, caput, c/c o art. 40, I). A defesa 

pretendia a aplicação da causa especial de redução de pena prevista no art. 33, § 4º, do mesmo diploma, 

em seu grau máximo de 2/3, a fim de que a reprimenda privativa de liberdade fosse substituída por 

restritiva de direitos. Reputou-se que, na situação dos autos, o paciente integraria, de fato, organização 

criminosa, não podendo ser considerado simples “mula” ocasional, a qual, após aliciada sairia de um país 

economicamente subdesenvolvido transportando pequena quantidade de droga. Ao contrário, ele teria 

transportado grande quantidade de entorpecente, mediante remuneração, com despesas custeadas 

previamente. Aduziu-se existir, consoante afirmado pelas instâncias ordinárias, estrutura logística voltada 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=2584&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=201567
http://www.youtube.com/watch?v=5KchnnyJH5I&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=7&feature=plpp_video
http://www.youtube.com/watch?v=TSdLkD79rgA&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&index=8&feature=plpp_video
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=107206&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=95154&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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à remessa de vultuosas quantidades de droga para o exterior a partir do Brasil, com o fornecimento de 

passaportes, hospedagem, dinheiro e outros bens ao transportador da mercadoria. Destacou-se que 

concluir de forma diversa implicaria reexame fático-probatório, incabível na via eleita. Vencido o Min. 

Ayres Britto, que concedia a ordem.  

HC 110551/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 13.3.2012. (HC-110551) 
(Informativo 658, 2ª Turma) 

 

Princípios e Garantias Penais 
 

Princípio da insignificância e furto qualificado 
A 1ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que se requeria a incidência do princípio da 

insignificância em favor de condenado por tentativa de furto qualificado de impressora avaliada em R$ 

250,00. Destacou-se não ser de bagatela o valor do objeto em comento, consistente em dois terços do 

salário mínimo vigente à época. Vencida a Min. Rosa Weber, que deferia o writ ante a ausência de 

tipicidade penal. Salientava, ainda, desconsiderar aspectos vinculados à culpabilidade, à vida pregressa ou 

à reincidência na análise da aplicação desse postulado.  

HC 108330/RS, rel. Min. Dias Toffoli, 20.3.2012. (HC-108330) 

(Informativo 659, 1ª Turma) 

 

DIREITO PENAL MILITAR 
 

Tipicidade 
 

Cola de sapateiro e crime militar 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pretendia trancar 

ação penal sob a alegação de que a Lei 11.343/2006 não classificaria a cola de sapateiro como 

entorpecente. No caso, o recorrente, militar preso em flagrante no interior de estabelecimento sujeito à 

administração castrense, fora surpreendido, sem apresentar capacidade de autodeterminação, inalando 

substância que, conforme perícia, conteria tolueno, solvente orgânico volátil, principal componente da 

cola de sapateiro. Reputou-se que deveria ser observada a regência especial da matéria e, portanto, 

descaberia ter presente a Lei 11.343/2006, no que preceituaria, em seus artigos 1º e 66, a necessidade de a 

substância entorpecente estar especificada em lei. Incidiria, assim, o disposto no art. 290 do CPM 

(“Receber, preparar, produzir, vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ter em depósito, transportar, 

trazer consigo, ainda que para uso próprio, guardar, ministrar ou entregar de qualquer forma a consumo 

substância entorpecente, ou que determine dependência física ou psíquica, em lugar sujeito à 

administração militar, sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar”).  

RHC 98323/MG, rel. Min. Marco Aurélio, 6.3.2012. (RHC-98323) 
(Informativo 657, Plenário) 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Competência 
 

Ação rescisória e usurpação de competência - 1 
O Plenário, por maioria, julgou procedente pedido formulado em reclamação, para cassar decisões 

de tribunal regional federal, proferidas em ação rescisória, por haverem desrespeitado o que decidido pelo 

STF nos autos do AI 313481/RJ (DJU de 6.4.2001) e da AR 1788/DF (DJe de 27.3.2009). No caso, o 

reclamante impetrara mandado de segurança perante a justiça federal, pleiteando o reconhecimento da 

existência de crédito correspondente ao valor do IPI relativo a matérias-primas, produtos intermediários e 

material de embalagem sujeitos à alíquota zero e/ou isentos. A segurança fora concedida e a Corte 

regional reconhecera o alcance do direito à compensação do crédito presumido de IPI, pelo período de 

dez anos. Dessa decisão, a União interpusera recurso extraordinário, inadmitido na origem, o que ensejara 

o AI 313481/RJ, ao qual fora negado seguimento. Neste julgado, consignara-se não ocorrer ofensa à 

Constituição quando o contribuinte do IPI creditar-se do valor do tributo incidente sobre insumos 

adquiridos sob o regime de isenção. Posteriormente, a União ajuizara a aludida ação rescisória perante o 

Supremo, extinta sem resolução de mérito, por impugnar a decisão monocrática proferida no referido 

agravo de instrumento, e não o acórdão do agravo regimental que a substituíra. Ocorre que, na mesma 

data em que proposta esta rescisória, a União apresentara outra ação da mesma espécie, perante o TRF, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110551&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=108330&classe=HC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=98323&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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com o objetivo de rescindir o que lá decidido nos autos do mandado de segurança de origem. A pretensão 

na rescisória fora julgada parcialmente procedente, considerada a decadência do direito de aproveitar, em 

compensação, valores de IPI anteriores a cinco anos da data do ajuizamento do pedido. Os embargos de 

declaração e os embargos infringentes opostos desse aresto pela ora reclamante foram rejeitados.  

Rcl 9790/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.3.2012. (Rcl-9790)  

1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 660, Plenário) 

 

Ação rescisória e usurpação de competência - 2 
Aduziu-se, inicialmente, que o STF — ao julgar o citado agravo de instrumento — resolvera 

questão de mérito, para manter o acórdão proferido pelo tribunal a quo nos autos do aludido mandado de 

segurança. Ademais, a ação rescisória ajuizada, pela União perante esta Corte, com o fito de desconstituir 

a decisão monocrática proferida no aludido agravo fora extinta com base no art. 267, IV, do CPC, pois, 

nos termos do art. 512 do mesmo diploma, o acórdão proferido pela 2ª Turma do Supremo ao apreciar 

agravo regimental, teria substituído a decisão do relator. Concluiu-se que, apesar de ter sido reconhecida, 

em tese, a competência desta Corte para processar e julgar a rescisória, nos termos do Enunciado 249 da 

sua Súmula (“É competente o Supremo Tribunal Federal para a ação rescisória, quando, embora não 

tendo conhecido do recurso extraordinário, ou havendo negado provimento ao agravo, tiver apreciado a 

questão federal controvertida”), a extinção do feito ocorrera porque a União ajuizara ação contra decisão 

substituída por acórdão de órgão colegiado. Assim, consoante o aludido verbete, bem como o art. 512 do 

CPC, o acórdão proferido pela 2ª Turma no AI 313481/RJ substituíra aquele prolatado pelo TRF, objeto 

da ação rescisória lá manejada. Ademais, caberia ao STF processar e julgar esta ação, de modo que a 

desconstituição dos julgados proferidos no agravo de instrumento e na rescisória aqui ajuizada usurparia a 

sua competência. Ressaltou-se, entretanto, que não seria o caso de encaminhar a rescisória, ajuizada 

perante a Corte regional, ao STF, porquanto seu pedido teria por objeto o acórdão proferido na origem e 

substituído pelo emanado na 2ª Turma, nos autos do agravo de instrumento.  

Rcl 9790/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.3.2012. (Rcl-9790) 
(Informativo 660, Plenário) 

 

Ação rescisória e usurpação de competência - 3 
O Min. Luiz Fux acresceu que, muito embora o relator do agravo de instrumento tivesse negado 

seguimento ao recurso extraordinário, ele teria adentrado a questão de mérito, ao confrontar a matéria de 

fundo com a jurisprudência da Corte, razão pela qual a competência para o julgamento da rescisória seria, 

de fato, do STF. No ponto, o Min. Dias Toffoli frisou ser necessário que o Supremo uniformizasse os 

vocábulos técnicos quanto à proclamação de resultado das decisões. Vencido o Min. Cezar Peluso, 

Presidente, que julgava o pleito improcedente. Afirmava existir contradição inerente ao que constava dos 

autos. Realçava que, inadmitido o recurso extraordinário na origem, o relator do agravo de instrumento 

negara seguimento ao apelo extremo, ao invocar precedente em que não conhecido outro extraordinário. 

Assim, haveria dúvida no que diz respeito ao enfrentamento da questão de mérito, pois o STF dissera, 

textualmente, que não conhecia da matéria, embora dela tivesse tratado. Asseverava que os membros da 

Corte deveriam ser claros em suas palavras, para não deixar as partes em estado de perplexidade capaz de 

ensejar erro.  

Rcl 9790/RJ, rel. Min. Cármen Lúcia, 28.3.2012. (Rcl-9790) 
(Informativo 660, Plenário) 

 

Pressuposto Processual 
 

Tempestividade de recurso e momento de comprovação 
É admissível comprovação posterior de tempestividade de recurso extraordinário quando houver 

sido julgado extemporâneo por esta Corte em virtude de feriados locais ou de suspensão de expediente 

forense no tribunal a quo. Com base nessa orientação, o Plenário, por maioria, proveu agravo regimental 

interposto de decisão do Min. Cezar Peluso, Presidente, que negara seguimento a recurso extraordinário, 

do qual relator, a fim de permitir o seu regular trâmite. Ressaltou-se que, na verdade, o recurso seria 

tempestivo, mas não houvera prova a priori disto. Assim, reputou-se aceitável a juntada ulterior de 

documentação a indicar a interposição do extraordinário no seu prazo. O Min. Marco Aurélio frisou 

haver, na espécie, deficiência cartorária, porque a serventia deveria ter consignado o fechamento do foro 

em razão de feriado local. O Min. Luiz Fux sublinhou aplicar-se a regra do art. 337 do CPC (“A parte, 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=9790&classe=Rcl&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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que alegar direito municipal, estadual, estrangeiro ou consuetudinário, provar-lhe-á o teor e a vigência, 

se assim o determinar o juiz”). Vencido o Min. Celso de Mello, que negava provimento ao agravo.  

RE 626358 AgR/MG, rel. Min. Cezar Peluso, 22.3.2012. (RE-626358)  

1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 659, Plenário) 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

Ação Penal 
 

“Mutatio libelli” e nulidade de julgamento - 2 
Em conclusão de julgamento conjunto, a 2ª Turma, ao afastar preliminar de nulidade de acórdão do 

STJ, denegou a ordem no HC 109098/RJ em que se pleiteava a anulação do feito a partir do despacho que 

determinara a baixa dos autos para o aditamento da denúncia. Alternativamente, requeria-a desde o novo 

interrogatório dos pacientes, com abertura de prazo para novas alegações e manifestações a respeito da 

alteração na tipificação penal. Na sequência, concedeu, em parte, a ordem no HC 109099/RJ para anular o 

acórdão proferido no STJ e possibilitar o rejulgamento do feito, com renovação da oportunidade de 

produção de provas, considerado prejudicado o pedido de liberdade provisória. Na espécie, os pacientes 

foram denunciados pela suposta prática dos crimes de sequestro e cárcere privado (CP, art. 148, c/c com o 

art. 70), roubo qualificado pelo concurso de pessoas (CP, art. 157, § 2º, II) e concussão (CP, art. 316), 

todos em concurso material. Ocorre que, após o término da instrução criminal, as partes apresentaram 

alegações finais e a magistrada remetera os autos ao Ministério Público para que procedesse ao 

aditamento da denúncia, o que resultara na desclassificação da imputação do delito de concussão para o 

de extorsão mediante sequestro (CP, art. 159). Posteriormente, os pacientes foram condenados com base 

no novo enquadramento legal — v. Informativo 641.  

HC 109098/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.3.2012. (HC-109098) 

HC 109099/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.3.2012. (HC-109099) 

(Informativo 659, 2ª Turma) 

 

“Mutatio libelli” e nulidade de julgamento - 3 
No tocante ao HC 109098/RJ, rejeitou-se a preliminar formulada em razão da falta de provas quanto 

ao pedido de sustentação oral e, no mérito, reputou-se que a mutatio libelli ocorrera nos termos do então 

vigente parágrafo único do art. 384 do CPP, sem imposição ao Ministério Público por parte da 

magistrada. Ressaltou-se não haver afronta ao princípio da imparcialidade do órgão jurisdicional pelo 

dispositivo em comento, porquanto este jamais fora contestado quanto à sua constitucionalidade, 

encontrando-se em plena vigência à época. O Min. Gilmar Mendes acrescentou que o desvelamento, 

objetivo, de um fato verificado durante a instrução processual, por si só, não seria hábil a comprometer a 

imparcialidade do juiz, derivada de busca da verdade real, de modo que conseguisse apreender os 

acontecimentos com todas as suas circunstâncias, inclusive colhendo aquilo que as partes — por limitação 

ou vontade — teriam deixado de narrar. Outrossim, realçou que, ao constatar a existência deste fato 

omitido ou desconhecido, fora instaurado o contraditório, consoante o parágrafo único do art. 384 do 

CPP, tendo em conta a necessidade de provocação do parquet para eventual aditamento. Ademais, 

destacou que a nova redação do dispositivo, embora tivesse suprimido a possibilidade de o próprio juiz 

“alterar a acusação”, teria incluído novo mecanismo de “controle” sob a forma de remessa do feito ao 

Procurador-Geral nos termos do art. 28 do CPP (§1º do art. 384 do CPP). Entendeu que a mudança da 

denúncia, decorrida da mutatio libelli, não implicaria ampla modificação dos fatos imputados, sendo mera 

consequência de prova existente nos autos. Por fim, assinalou que, observada a cronologia dos fatos e a 

vacatio legis, ainda que se pudesse cogitar de medida de precaução da juíza, a magistrada não estaria 

obrigada a aplicar a norma projetada a viger no futuro.  

HC 109098/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.3.2012. (HC-109098) 

HC 109099/RJ, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.3.2012. (HC-109099) 

(Informativo 659, 2ª Turma) 

 

Competência 
 

Tráfico de drogas: natureza pecuniária da pena e competência 
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Ante a peculiaridade do caso, especificamente no tocante à natureza pecuniária da sanção, a 2ª 

Turma deu parcial provimento a recurso ordinário em habeas corpus, para determinar que a Corte 

estadual, superada a questão relativa à possibilidade de substituição da reprimenda, prossiga no 

julgamento da apelação. O acórdão recorrido concedera, em parte, pedido de writ lá impetrado, a fim de 

restabelecer a sentença e determinar a substituição da pena privativa de liberdade imposta ao paciente, 

condenado pela prática do crime descrito no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, por restritivas de direitos. 

O STJ deixara de apreciar o pleito formulado pela defesa no que se referia ao abrandamento da prestação 

pecuniária fixada em primeiro grau, por entender que incidiria em indevida supressão de instância. 

Ressaltou-se — considerados inúmeros precedentes do STF — que, por se tratar de habeas corpus 

impetrado contra acórdão proferido em sede de apelação, o qual, em princípio, devolveria o conhecimento 

integral da causa, a competência originária para julgá-lo seria daquele Tribunal Superior, ainda quando o 

fundamento da impetração não houvesse sido aventado no recurso ordinário, nem dele se ocupado a 

decisão impugnada. No entanto, considerou-se que a especificidade da espécie recomendaria o retorno 

dos autos ao colegiado local.  

RHC 108439/DF, rel. Min. Ayres Britto, 20.3.2012. (RHC-108439) 

(Informativo 659, 2ª Turma) 

 

Habeas Corpus 
 

Crime de lavagem de dinheiro e jogo ilegal - 3 
Em conclusão, a 1ª Turma, por maioria, em face de julgamento de mérito do writ no STJ, não 

conheceu de habeas corpus impetrado de decisão liminar daquele tribunal. Na espécie, alegava-se 

constrangimento ilegal, decorrente de inépcia da denúncia e de falta de justa causa para a ação penal, em 

virtude da impossibilidade de configuração do necessário crime antecedente do delito de lavagem de 

dinheiro. O STJ indeferira a liminar porquanto o deslinde da controvérsia demandaria aprofundado exame 

do mérito da impetração — v. Informativo 652. Ressaltou-se que, conforme consulta ao STJ, teria havido 

decisão de mérito do habeas lá impetrado, passível de recurso para o STF, não sendo cabível o presente 

writ. Vencido o Min. Marco Aurélio, relator, que entendia não haver o prejuízo. Asseverava que a notícia 

do julgamento impediria articular-se o Verbete 691da Súmula deste Supremo.  No mérito, assentava a 

inexistência de justa causa para a persecução criminal.  

HC 101798/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 27.3.2012. 

(HC-101798) 
(Informativo 660, 1ª Turma) 

 

Inquérito 
 

Excepcionalidade de arquivamento de inquérito e art. 21, XV, c, do RISTF - 1 
Por não vislumbrar manifesta falta de justa causa, o Plenário, em votação majoritária, proveu agravo 

regimental interposto de decisão do Min. Dias Toffoli, que determinara o arquivamento de inquérito, do 

qual relator, instaurado contra deputado federal pela suposta prática de crime de peculato (CP, art. 312). 

No caso, o inquérito visava apurar a contratação de assessor técnico adjunto — cargo de natureza especial 

—, que efetivamente trabalharia como piloto particular do parlamentar fora das dependências da Casa 

Legislativa. Para tanto, o Ministério Público Federal requeria a realização de diligências concernentes na 

oitiva de testemunhas e na expedição de ofício à Presidência da Câmara dos Deputados a fim de que 

informasse se, no período em que contratado o assessor, seria possível incluir, dentre as suas atribuições, 

atividades externas ao gabinete como a de piloto de avião. Em resposta, o órgão legislativo noticiara que 

no gabinete parlamentar existiria cargo em comissão de secretário parlamentar, cuja atribuição incluiria a 

de condução de veículos do deputado, bem assim que no gabinete de líder de partido haveria cargo em 

comissão de natureza especial que, no intervalo perquirido, poderia ser exercido fora daquele recinto. 

Diante disso, o parquet pugnara pelo prosseguimento das investigações, com a inquirição das testemunhas 

indicadas. Ocorre que o relator arquivara, de ofício, o presente feito por reputar atípica a conduta [RISTF: 

“Art. 21. São atribuições do relator: ... XV – determinar a instauração de inquérito a pedido do 

Procurador-Geral da República, da autoridade policial ou do ofendido, bem como o seu arquivamento, 

quando o requerer o Procurador-Geral da República, ou quando verificar: ... c) que o fato narrado 

evidentemente não constitui crime”].  

Inq 2913 AgR/MT, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.3.2012. 

(Inq-2913)  

1ª parte  

2ª parte   
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(Informativo 656, Plenário) 

 

Excepcionalidade de arquivamento de inquérito e art. 21, XV, c, do RISTF - 2 
Assentou-se a necessidade de prosseguimento do inquérito. Destacou-se juízo de possibilidade 

suficiente para o transcurso desse, tendo em conta não ser possível afirmar a evidente atipicidade dos 

fatos descritos. Reiterou-se orientação jurisprudencial da Corte no sentido da excepcionalidade do 

trancamento de inquérito, situação inocorrente na espécie. Além disso, concluiu-se que se deveria anuir 

com o trâmite do processo, sob pena de se afirmar que se um assessor parlamentar fosse formalmente 

designado e prestasse serviço noutro local distinto do Congresso Nacional isso não configuraria peculato-

desvio, já que os fatos não poderiam ser esclarecidos. Outrossim, ter-se-ia suspeita baseada em elemento 

justificador da continuidade das diligências, qual seja, a manifestação do parquet, de que poderia ter 

ocorrido, ou não, o referido crime. À primeira vista, observou-se que as funções ou atribuições do cargo 

em comento seriam de natureza técnico-burocrática. No tocante à norma regimental que permitiria o 

arquivamento do processo pelo relator, o Min. Luiz Fux advertiu sobre a possibilidade de o magistrado, 

em qualquer grau de jurisdição promover esse ato sem a aferição do órgão ministerial. O Min. Joaquim 

Barbosa entendeu que essa disposição violaria a Lei 8.038/90. Nesse diapasão, manifestou-se o Min. 

Cezar Peluso, Presidente, ao fundamento de que essa norma não abriria ao relator a possiblidade de 

arquivar inquérito de ofício. Ademais, esta determinação somente poderia ser acolhida quando o fato 

narrado, “evidentemente”, não constituísse crime e que esse advérbio significaria que a narração do fato, 

em si, seria irrelevante do ponto de vista penal ou, então, que, exauridas todas as diligências, nada se teria 

recolhido em termos de indício para suportar um juízo de tipicidade sobre o fato. Os Ministros Ayres 

Britto e Marco Aurélio aduziam que o arquivamento dependeria da provocação do titular da futura ação 

penal. Este acrescentou que o artigo do regimento conteria vocábulos que encerrariam exceção. Vencidos 

Ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes, que desproviam o recurso e salientavam 

que a discricionariedade do relator para arquivar casos que reputasse manifestamente atípicos estaria 

sujeita ao controle do colegiado pela via do agravo regimental. 

Inq 2913 AgR/MT, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Luiz Fux, 1º.3.2012. 

(Inq-2913)  
(Informativo 656, Plenário) 

 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo - 1 
O Plenário, por maioria, recebeu denúncia oferecida contra deputado federal e outro denunciado 

pela suposta prática do crime previsto no art. 149 do CP (“Reduzir alguém a condição análoga à de 

escravo, quer submetendo-o a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições 

degradantes de trabalho,quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de dívida 

contraída com o empregador ou preposto”). A inicial acusatória narra — a partir de relatório elaborado 

pelo Grupo Especial de Fiscalização Móvel do Ministério do Trabalho e Emprego — que eles teriam 

submetido trabalhadores de empresa agrícola a jornada exaustiva e a condições degradantes de trabalho, 

cerceando-lhes a locomoção com o objetivo de mantê-los no local onde laboravam. Reputou-se não ser 

exigida, para o recebimento da inicial, valoração aprofundada dos elementos trazidos, que seriam 

suficientes para a instauração da ação penal. O Min. Luiz Fux acrescentou que o tipo penal em questão 

deveria ser analisado sob o prisma do princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. Destacou 

que as condições de higiene, habitação, saúde, alimentação, transporte, trabalho e remuneração das 

pessoas que laboravam no local demonstrariam violação a este postulado e, ademais, configurariam o 

crime analisado. Aduziu que a denúncia descreveria práticas delituosas perpetradas no âmbito da estrutura 

organizada pelos representantes da empresa, sendo certo que, em crimes societários, os criminosos 

esconder-se-iam por detrás do véu da personalidade jurídica em busca da impunidade.  

Inq 3412/AL, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber, 29.3.2012. 

(Inq-3412)  
1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 660, Plenário) 

 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo - 2 
O Min. Ricardo Lewandowski registrou que ao menos um dos núcleos do tipo descrito no art. 149 

do CP — submeter alguém a trabalhos forçados ou a jornada exaustiva — estaria suficientemente 

demonstrado, sem prejuízo de outros que fossem, eventualmente, melhor explicitados. O Min. Ayres 

Britto, por sua vez, observou que além deste núcleo do tipo, a submissão a condições degradantes de 

trabalho estaria presente. Asseverou, ademais, que o art. 149 do CP não protegeria o trabalhador — 
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tutelado pelo art. 203 do mesmo diploma —, mas o indivíduo de maneira geral. No ponto, o Min. Cezar 

Peluso, Presidente, divergiu, ao frisar que a origem histórica do crime de redução a condição análoga à de 

escravo teria incluído o tipo na defesa da liberdade. Entretanto, com a modificação advinda pela Lei 

10.803/2003, o campo de proteção da norma teria sido restrito às relações de trabalho, pela 

vulnerabilidade imanente à condição do trabalhador. Assim, o objeto da tutela material seria a dignidade 

da pessoa na posição de trabalhador, e não a liberdade de qualquer pessoa. Bastaria, portanto, a 

demonstração do fato de trabalhador ser submetido a condições degradantes, para que fosse caracterizado, 

em tese, o crime. Reputou, por fim, que ambos os denunciados teriam o domínio dos fatos, ou seja, não 

poderiam ignorar as condições a que os trabalhadores eram submetidos e, portanto, seriam capazes de 

tolher a prática do crime.  

Inq 3412/AL, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber, 29.3.2012. 

(Inq-3412) 
(Informativo 660, Plenário) 

 

Inquérito e redução a condição análoga à de escravo - 3 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio, relator, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e Celso de Mello, que 

rejeitavam a peça acusatória. O relator afirmava que os fatos nela narrados não consubstanciariam 

responsabilidade penal, mas cível-trabalhista. Anotava que o simples descumprimento de normas de 

proteção ao trabalho não configuraria trabalho escravo, o qual pressuporia cerceio à locomoção, diante de 

quadro opressivo imposto pelo empregador. Nesse sentido, o tipo penal versaria a submissão a trabalhos 

forçados ou a jornada exaustiva, com sujeição a condições degradantes ou restrição da liberdade em 

virtude de dívidas com o contratante. Afastava, também, o dolo por parte dos denunciados. O Min. Dias 

Toffoli corroborava que o crime em questão tutelaria a liberdade individual, que não teria sido atingida. O 

Min. Gilmar Mendes reforçava que dar enfoque penal para problemas de irregularidade no plano 

trabalhista seria grave, embora reconhecesse a necessidade de melhoria das condições de trabalho de 

maneira geral. Assim, deveria haver outras iniciativas, além da punição, para buscar soluções a respeito, 

especialmente nos setores econômicos mais dinâmicos. O Min. Celso de Mello assentava que o fato de os 

denunciados ostentarem a condição de diretor-presidente e diretor-vice-presidente da empresa, por si só, 

não poderia justificar a acusação, sob pena de presunção de culpa em âmbito penal. Não obstante, 

reconhecia a possibilidade de o Ministério Público formular nova denúncia, em que as condutas fossem 

individualizadas.  

Inq 3412/AL, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Rosa Weber, 29.3.2012. 

(Inq-3412) 
(Informativo 660, Plenário) 

 

Nulidades 
 

Laudo definitivo de exame toxicológico no crime de tráfico de drogas 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pleiteava a nulidade 

da decisão que condenara o recorrente por tráfico de drogas. Alegava-se que o laudo toxicológico 

definitivo teria sido juntado após a sentença, quando da interposição de recurso pelo Ministério Público. 

Assentou-se que, no caso, a apresentação tardia desse parecer técnico não acarretaria a nulidade do feito, 

haja vista que demonstrada a materialidade delitiva por outros meios probatórios. Asseverou-se, ademais, 

que a nulidade decorrente da juntada extemporânea teria como pressuposto a comprovação de prejuízo ao 

réu, para evitar-se condenação fundada em meros indícios, sem a certeza da natureza da substância ilícita, 

o que não teria ocorrido na espécie.  

RHC 110429/MG, rel. Min. Luiz Fux, 6.3.2012. (RHC-110429) 

(Informativo 657 1ª Turma) 

 

Audiência de instrução: inversão na formulação de perguntas e nulidade 
A 2ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pretendia fosse 

anulada audiência de instrução e julgamento em face de suposta inversão na ordem de perguntas 

formuladas às testemunhas, em contrariedade ao que alude o art. 212 do CPP (“As perguntas serão 

formuladas pelas partes diretamente à testemunha, não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a 

resposta, não tiverem relação com a causa ou importarem na repetição de outra já respondida”). O 

Ministério Público Federal, ora recorrente, sustentava que a magistrada de 1º grau, ao elaborar suas 

perguntas em primeiro lugar, teria afrontado os princípios do devido processo legal, do contraditório e da 

iniciativa daquele órgão para a ação penal pública, além de causar constrangimento ilegal na liberdade de 

locomoção dos recorridos. Asseverou-se que, conforme assentada jurisprudência deste Tribunal, para o 
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3412&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3412&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=3412&classe=Inq&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110429&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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reconhecimento de eventual nulidade, necessário demonstrar-se o prejuízo por essa pretensa inversão no 

rito inaugurado por alteração no CPP, o que não teria ocorrido. 

RHC 110623/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 13.3.2012. (RHC-110623) 
(Informativo 658, 2ª Turma) 

 

Suspensão Condicional do Processo 
 

Suspensão condicional do processo e cumprimento de período de prova - 1 
O benefício da suspensão condicional do processo pode ser revogado mesmo após o período de 

prova, desde que motivado por fatos ocorridos até o seu término. Ao reafirmar essa orientação, o 

Plenário, por maioria, negou provimento a agravo regimental interposto de decisão proferida pelo Min. 

Ayres Britto, em sede de ação penal, da qual relator, que determinara a retomada da persecução penal 

contra deputado federal. Entendia descumprida uma das condições estabelecidas pela justiça eleitoral para 

a suspensão condicional do processo: o comparecimento mensal àquele juízo para informar e justificar 

suas atividades. Esclareceu-se que a discussão central destes autos diria respeito ao exame do 

cumprimento, ou não, pelo acusado das condições estabelecidas para a suspensão condicional do processo 

ao término do período de prova. Observou-se que, nos termos do § 5º do art. 89 da Lei 9.099/95, expirado 

o prazo da suspensão do processo sem revogação do benefício, o julgador declarará extinta a 

punibilidade. No caso, a justiça eleitoral recebera denúncia contra o parlamentar pela suposta prática 

delito de captação ilícita de votos (Código Eleitoral, art. 299, c/c o art. 29 do CP). Em seguida, deferira-

lhe a suspensão condicional do processo pelo período de prova de dois anos, mediante o cumprimento das 

seguintes condições: a) proibição de contato pessoal com os eleitores denominados no acórdão; b) 

vedação de se ausentar da municipalidade sem autorização do juiz eleitoral; c) comparecimento mensal ao 

juízo para informar e justificar suas atividades. O referido período de prova iniciara-se em 26.1.2006, por 

força de compromisso assumido e registrado no termo lavrado em audiência admonitória.  

AP 512 AgR/BA, rel. Min. Ayres Britto, 15.3.2012. (AP-512)  
1ª parte  

2ª parte  

(Informativo 658, Plenário) 

 

Suspensão condicional do processo e cumprimento de período de prova - 2 
Consignou-se que o acusado deixara de comparecer ao mencionado juízo por diversos meses entre 

os anos de 2006 e 2007 e que as justificativas por ele apresentadas não procediam, dado que as ausências 

ocorreram antes mesmo de sua posse no cargo eletivo, em 1º.2.2007. Asseverou-se que fora constatado 

que, durante os 24 meses do período de prova, o réu não comparecera em juízo em nove deles (março, 

abril, maio e setembro de 2006 e de julho a novembro de 2007), sendo que os cinco últimos meses 

compreenderiam período em que o acusado já estaria diplomado e, portanto, sujeito à jurisdição do STF. 

Porém, o parlamentar não poderia deixar de comparecer, independentemente de requerimento ou 

determinação judicial, por não ter sido liberado pela justiça. Ressaltou-se que a solicitação apresentada ao 

término do período de prova, quando descumprida a condição de comparecimento por diversos meses, 

não constituiria razão suficiente para embasar as ausências anteriores, mas apenas aproveitaria ao mês de 

novembro de 2007. Todavia, considerou-se justificado o não comparecimento em setembro de 2006, 

ocasião em que o acusado estaria em campanha eleitoral, porquanto a exigência de comparecimento 

importaria dano à continuidade de suas atividades.  

AP 512 AgR/BA, rel. Min. Ayres Britto, 15.3.2012. (AP-512) 
(Informativo 658, Plenário) 

 

Suspensão condicional do processo e cumprimento de período prova - 3 
Considerou-se que a melhor interpretação do art. 89, § 4º, da Lei 9.099/95 levaria à conclusão de 

que não haveria óbice a que o juiz decidisse após o final do período de prova. Reputou-se que, embora o 

instituto da suspensão condicional do processo constituísse importante medida despenalizadora — 

estabelecida por questões de política criminal, com o objetivo de possibilitar, em casos previamente 

especificados, que o processo não chegasse a iniciar-se —, o acusado não soubera se valer do favor legal 

que lhe fora conferido, sem demonstrar o necessário comprometimento, em claro menoscabo da justiça. 

Vencido o Min. Marco Aurélio, que provia o agravo regimental, por entender que, após o decurso do 

período de prova assinalado pelo juiz, não seria mais possível a revogação da suspensão condicional do 

processo.  

AP 512 AgR/BA, rel. Min. Ayres Britto, 15.3.2012. (AP-512) 
(Informativo 658, Plenário) 

http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=110623&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=512&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.radiojustica.jus.br/radiojustica/exibirHome!downloadArquivo.action?downloadConteudo=202830
http://www.youtube.com/watch?v=or6WOTavWn8&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&feature=plcp
http://www.youtube.com/watch?v=u15kpV60rsc&feature=BFa&list=UUsW4QSB1USsu9ouuFUWe4Iw&lf=plcp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=512&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=512&classe=AP&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
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DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR 
 

Comunicação de Ato Processual 
 

Processo penal militar e dupla intimação - 3  
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, denegou habeas corpus em que se sustentava 

a necessidade de dupla intimação da sentença condenatória: a do réu militar e a do advogado por ele 

constituído — v. Informativos 603 e 627. Assentou-se que: a) essa regra aplicar-se-ia à decisão de 1º 

grau, mas não à de 2º, que seria a hipótese dos autos; e b) apenas haveria obrigatoriedade de intimação 

pessoal do réu em relação ao julgamento do acórdão, quando ele estivesse preso (CPPM, artigos 288, § 

2º, e 537) Ressaltou-se que houvera a intimação do defensor e que, por estar o paciente solto no curso da 

ação penal, sua intimação pessoal não seria imprescindível, motivo por que teria havido o regular trânsito 

em julgado do processo. Vencidos os Ministros Marco Aurélio, relator, e Luiz Fux, que concediam a 

ordem para declarar insubsistente a certidão alusiva ao trânsito em julgado, por entenderem indispensável 

tanto a intimação do advogado como a do réu. Consignavam que, em face do critério da especialidade, 

não se aplicaria o Código de Processo Penal comum — que apenas exigiria a comunicação oficial do ato 

a ambos quando o réu estivesse sob a custódia do Estado — e sim, o Militar, a partir da interpretação 

sistemática dos seus artigos 288, 443, 445, 446 e 537.  

HC 99109/RJ, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Dias Toffoli, 27.3.2012. 

(HC-99109) 

(Informativo 660, 1ª Turma) 
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